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Resumo  

O estudo analisa como as relações étnico‑raciais são incorporadas aos Projetos Pedagógicos de Curso 

(PPC) de Educação Física, Pedagogia e Enfermagem do DEDC XII/UNEB, com vistas à descolonização 

curricular e à formação de profissionais antirracistas. Vinculado ao macroprojeto “Erradicação do 

Racismo no Ensino Superior”, adota abordagem qualitativa e análise de conteúdo. O corpus compreende 

PPCs vigentes, ementas, planos de ensino e resoluções internas. O procedimento envolve pré‑análise, 

codificação manual por eixos (referências legais/teóricas, objetivos formativos, conteúdos, 

metodologias e avaliação) e interpretação crítica. O referencial articula a colonialidade do poder e do 

saber, interseccionalidade e crítica ao pacto da branquitude, tomando como horizonte a pluriversalidade 

e a justiça social. Espera‑se identificar lacunas, silenciamentos e boas práticas, comparando os três 

cursos e sinalizando recomendações para adequação dos PPCs às Leis 10.639/2003 e 11.645/2008. 

Como produtos, prevê‑se a elaboração de dossiês por curso, uma matriz comparativa, um minicurso de 

8 horas e um artigo científico em coautoria, visando subsidiar processos de revisão curricular e ações 

formativas no território do Sertão Produtivo. 

Palavras-chave: descolonização curricular; formação antirracista; relações étnico-raciais; projetos 

pedagógicos de curso; Sertão Produtivo.   

 

1 Introdução 

A proposta situa‑se no contexto das políticas de ações afirmativas e das Leis 

10.639/2003 e 11.645/2008, frente à persistência de currículos universitários marcados por 
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epistemologias eurocentradas e pela invisibilização de saberes afro‑indígenas. No 

Departamento de Educação Campus XII da Universidade do Estado da Bahia, localizado no 

território Sertão Produtivo (Bahia), a formação docente e profissional demanda enfrentamentos 

que rompam com hierarquias raciais, tensionem o “pacto da branquitude” e promovam justiça 

cognitiva e social. 

Delimita‑se como problema a incorporação — ou seu déficit — das dimensões 

étnico‑raciais nos documentos basilares dos cursos de Educação Física, Pedagogia e 

Enfermagem. Objetiva‑se avaliar criticamente Projeto Pedagógico de Curso (PPCs), ementas, 

planos de ensino e resoluções, identificando lacunas, silenciamentos, tensões e boas práticas, e 

produzindo recomendações operativas para revisão curricular. 

Portanto, a relevância social desta pesquisa se manifesta tanto no contexto social quanto 

no cenário nacional. No Sertão Produtivo, região característica por profundas desigualdades 

históricas e pela sub-recorrência de narrativas afro-brasileira e indígenas por espaços formais 

do ensino, sendo assim, analisar os PPCs permite a identificação e enfrentamento das lacunas 

que impactam direto na formação dos profissionais comprometidos com a diversidade. No 

plano nacional, este estudo enriquece o debate sobre currículo antirracista e a efetivação de 

políticas educacionais legislativas, oferecendo assim contribuições para uma educação super 

empenhada com a equidade racial, a justiça social e da pluralidade cultural. 

2 Referencial teórico 

A análise ancora-se na crítica decolonial à modernidade/colonialidade e na noção de 

colonialidade do poder/saber, articulando-a à interseccionalidade e à ecologia de saberes. Tal 

perspectiva compreende que a colonialidade não é um resquício do passado colonial, mas uma 

estrutura que se mantém ativa nas relações sociais, econômicas e epistêmicas do presente. 

Segundo Mignolo (2017), a colonialidade pode ser definida como um padrão colonial de poder 

que se camufla no discurso da modernidade de progresso, salvação e bem-estar, para justificar 

as violências produzidas pela própria. Nesse contexto, a descolonialidade surge como uma 

resposta necessária a esse sistema propondo rupturas com as lógicas coloniais ainda 

persistentes.  



  

O campo da educação assim como tantos outros espaços sociais também sofre forte 

influência da colonialidade, e por vezes é responsável pela manutenção desse mecanismo. 

Segundo Ribeiro e Gaia (2021), a partir dos séculos XVII e XVII o conhecimento produzido e 

legitimado pelas universidades ocidentais foi construído de acordo com o padrão de poder 

moderno colonial, com a defesa de um pensamento singular e eurocêntrico. Dentro desse 

modelo é comum a legitimação de alguns saberes em detrimento de outros, assim o saber é 

estruturado de forma hierárquica em que certos conhecimentos e sujeitos do conhecimento são 

considerados superiores, e outros inferiores ou inadequados a fazerem parte daquele espaço 

(Ribeiro e Gaia, 2021). Essa lógica reflete uma pretensão eurocêntrica de se posicionar como 

produtora e protagonista única da modernidade, considerando toda modernização fora da 

Europa uma forma de europeização, visão etnocêntrica e limitada (Quijano, 2005). Tal estrutura 

de conhecimento é amplamente incorporada aos currículos, operando como instrumento que 

reforça a invisibilização e marginalização de saberes, culturas e histórias de povos que não se 

alinham à racionalidade moderna.   

Diante disso, como abordado por Santana e Tedeschi (2023) a decolonialidade na 

educação deve ser conpreendida como premissa básica para a construção de uma educação 

antirracista. Sendo indispensável repensar as propostas curriculares em um contexto marcado 

por desigualdades de condições e relações de poder, que ainda colocam no centro do currículo 

os conhecimentos brancos (Santana e Tedeschi, 2023), abrindo espaço para outras 

epistemologias e promovendo uma ecologia de saberes. Sendo então, fundamental o 

fortalecimento da educação das relações étnicos-raciais nos espaços institucionais, como 

estratégia de promoção da justiça social e construção de uma universidade verdadeiramente 

democrática e plural que valorize a diversidade cultural e histórica presente na sociedade 

brasileira. 

3 Metodologia 

Trata‑se de pesquisa qualitativa, de natureza exploratório‑documental, organizada em 

três vertentes (uma por curso). O corpus abrange PPCs vigentes (2015–2025), ementas, planos 

de ensino e resoluções internas. A técnica de análise é a Análise de Conteúdo, com três 



  

movimentos: pré‑análise; codificação manual por eixos (referências legais/teóricas; objetivos 

formativos; conteúdos; metodologias; avaliação); e interpretação crítica dos achados. 

As etapas operacionais incluem mapeamento e inventário documental; leitura flutuante; 

construção colaborativa de matriz de categorias; codificação; sínteses por curso; comparação 

intercursos; validação colegiada; e ajustes finais. Os procedimentos serão executados com 

softwares livres (Planilhas Google/LibreOffice) e registro sistemático em diários de pesquisa. 

4 Resultados e discussão  

Como resultados esperados prevê‑se: (i) diagnóstico comparativo da presença/ausência 

de conteúdos e diretrizes étnico‑raciais nos PPCs; (ii) identificação de silenciamentos (por 

exemplo, ausência de referenciais negros nas bibliografias) e de boas práticas (componentes 

com abordagem interseccional e avaliação formativa antirracista); (iii) recomendações 

operativas para revisão de objetivos, conteúdos, metodologias e avaliação. 

A discussão articulará tais achados às exigências legais (Leis 10.639/2003 e 

11.645/2008) e ao repertório teórico adotado, problematizando a diferença entre inclusão por 

adição e transformação curricular por deslocamento paradigmático. O foco recai sobre 

implicações formativas para profissionais que atuarão em contextos marcados por 

desigualdades raciais. 

5 Considerações finais 

O estudo busca subsidiar revisões curriculares comprometidas com a justiça social, 

oferecendo evidências para decisões de colegiados e instâncias de gestão. Ao produzir dossiês 

por curso, matriz comparativa, minicursos e artigos científicos, visa consolidar uma agenda de 

descolonização curricular no Campus XII/UNEB, fortalecendo práticas pedagógicas 

antirracistas e a formação de profissionais sensíveis às realidades do Sertão Produtivo. 
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